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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 241/2017

Reforço dos mecanismos de supervisão financeira da União 
Europeia e conclusão da União Bancária

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição:

1 — Propor aos Parlamentos Nacionais dos Estados-
-Membros da União Europeia, através do mecanismo de 
«cartão verde», que apresentem à Comissão Europeia ini-
ciativas legislativas no sentido de:

a) Promover a gradual integração da supervisão dos 
valores mobiliários e dos mercados, reforçando e alargando 
a responsabilidade direta de supervisão da Autoridade 
Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados;

b) Proceder à conclusão da União Bancária, com a im-
plementação do Sistema Europeu de Garantia de Depósitos 
no prazo de um ano;

c) Desenvolver a criação de um Fundo Monetário Eu-
ropeu, que, entre outras funções, absorva o Mecanismo 
Europeu de Estabilidade e, por conseguinte, assuma o 
papel de prestamista de última instância ao Fundo Único 
de Resolução.

2 — Recomendar ao Governo que envide os esforços 
necessários junto das instâncias europeias, em particular do 
Conselho Europeu, do Eurogrupo e da Comissão Europeia, 
no sentido de desenvolverem iniciativas legislativas com 
idêntico objetivo.

Aprovada em 20 de setembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 242/2017

Recomenda ao Governo que proceda à atualização do elenco
de equipamentos que podem utilizar gasóleo

colorido e marcado em operações agrícolas e florestais

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que proceda à integração dos equipamentos designados 
por «escavadoras» no elenco de equipamentos que po-
dem utilizar gasóleo colorido e marcado em operações 
agrícolas e florestais, ao abrigo da alínea c) do n.º 3 do 
artigo 93.º do Código dos Impostos Especiais de Con-
sumo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 73/2010, de 21 de 
junho.

Aprovada em 20 de setembro de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 243/2017

Eleição para a Comissão Nacional de Proteção de Dados

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, do n.º 1 do ar-
tigo 25.º da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, e do ar-
tigo 3.º da Lei n.º 43/2004, de 18 de agosto, eleger para 

a Comissão Nacional de Proteção de Dados os seguintes 
membros:

— Presidente — Maria Filipa Pires Urbano da Costa 
Calvão.

— Vogal — José Grazina Machado.
Aprovada em 20 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 244/2017

Eleição para o Conselho de Fiscalização 
da Base de Dados de Perfis de ADN

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, dos n.os 1 e 2 do artigo 5.º 
da Lei n.º 40/2013, de 25 de junho, e dos n.os 3 e 4 do 
artigo 29.º da Lei n.º 5/2008, de 12 de fevereiro, republi-
cada pela Lei n.º 90/2017, de 22 de agosto, eleger como 
membros do Conselho de Fiscalização da Base de Dados 
de Perfis de ADN os seguintes cidadãos:

— Maria João da Silva Baila Madeira Antunes (Pre-
sidente).

— Paulo Miguel da Silva Santos.
— Inês Dias Lamego.
Aprovada em 20 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 245/2017

Eleição do Provedor de Justiça

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 3 
do artigo 23.º, da alínea h) do artigo 163.º e do n.º 5 do ar-
tigo 166.º da Constituição, eleger para o cargo de Provedor 
de Justiça Maria Lúcia da Conceição Abrantes Amaral.

Aprovada em 20 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 246/2017

Eleição do Presidente do Conselho Nacional de Educação

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, da alínea a) do n.º 1 
e do n.º 2 do artigo 4.º e do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 21/2015, de 3 de fevereiro, eleger para Presidente do 
Conselho Nacional de Educação Maria Emília Brederode 
Rodrigues dos Santos.

Aprovada em 20 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 247/2017

Eleição dos representantes dos Grupos Parlamentares 
para o Conselho Nacional de Educação

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, da alínea b) do 


